Comarca de da Capital - 37ª Vara Criminal
Juiz: Marcos Augusto Ramos Peixoto 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia em face de PEDRO JORGE CHASTINET RIBEIRO COSTA imputando-lhe a prática das condutas tipificadas nos artigos 38-A, 60, 64, 68, caput, e 69, com o aumento de pena do artigo 53, II ´e´ da Lei 9.605/98 (este último várias vezes, na forma do artigo 71 do Código Penal), todos na forma do artigo 69 do Código Penal, na forma do ar-tigo 15, II alíneas ´a´, ´c´, ´d´, ´h´, ´i´, ´l´, da Lei 9.605/98, narrando as alegações contidas na peça inicial de fls. 02/02F, que veio instruída pelos autos de Inquérito Policial acostado às fls. 02/244. Decisão às fls. 262/265 admitindo parcialmente a denúncia (a rejeitando quanto o artigo 60 da Lei 9605/98) e indeferindo o pedido de interdição de obras. Defesa preliminar às fls. 272/284 com juntada de documen-tos aos autos. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 531/533. Decisão de recebimento da denúncia à fl. 536. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 553/555 onde foi ouvida uma testemunha e uma informante arroladas pela acusação, esta última em substituição a Ernesto Leo Mehlich, falecido, com a anuência da defesa, o que restou deferido, sendo que quanto a mes-ma foi acolhida a contradita levantada pela defesa, tudo conforme termos em apartado, em depoimentos gravados mediante registro audiovisual digital nos termos do parágrafo 2º do artigo 405 do CPP, cuja mídia segue acostada aos autos, insistindo o Ministério Público nas oitivas das demais testemunhas, requerendo vista para indicar endereços atualizados. Prova documental acostada pelo Ministério Público às fls. 556/622. Petição da defesa à fl. 631 acompanhada dos documentos de fls. 632/649. Resposta defensiva quanto ao acrescido pelo Ministério Pú-blico às fls. 655/663, acompanhada dos documentos de fls. 664/717. Na audiência de Instrução e Julgamento em continuação às fls. 736/740 desistiu o Ministério Público da oitiva de Rodrigo de Souza, com o que anuiu a defesa, que a seu turno desistiu da oitiva de José Roberto, sem oposição do Ministério Público, restando as desistências deferidas. Em seguida, foram ouvidas três testemunhas arroladas pe-la defesa, conforme termos em apartado, em depoimentos gravados mediante registro audiovisual digital nos termos do parágrafo 2º do artigo 405 do CPP, cuja mídia segue acostada aos autos, sendo, pos-teriormente, colhido o interrogatório do réu, nos mesmos termos su-pra. Pelas partes, foi informado não disporem de diligências a reque-rer. Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 741/754, re-querendo seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais pela defesa do acusado às fls. 756/768 , re-querendo sejam julgadas improcedentes as acusações com a conse-quente absolvição do réu quanto aos crimes que lhe são imputados. Em apenso, dois volumes de autos de investigação do Minis-tério Público. Feito breve relatório, DECIDO: Primeiramente é bom lembrar, tal a profusão de imputações lançadas contra o réu pelo Ministério Público, que este inicialmente foi denunciado pelos seguintes delitos: Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primá-ria ou secundária, em estágio avançado ou médio de rege-neração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infrin-gência das normas de proteção: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: ....... II - o crime é cometido: ....... e) durante a noite, em domingo ou feriado. Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente polui-dores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regula-mentares pertinentes: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. Art. 64. Promover construção em solo não edifi-cável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, históri-co, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monu-mental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: Pena - detenção, de seis meses a um ano, e mul-ta. Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental: Pena - detenção, de um a três anos, e multa. Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: Pena - detenção, de um a três anos, e multa. Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: ........ II - ter o agente cometido a infração: a) para obter vantagem pecuniária; ......... c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; d) concorrendo para danos à propriedade alheia; ......... h) em domingos ou feriados; i) à noite; ......... l) no interior do espaço territorial especialmente protegido; Como também é bom lembrar que a imputação quanto ao artigo 60, acima transcrito, não foi objeto de recebimento por es-te Juízo como se constata da decisão de fls. 262/265, a qual restou preclusa nos autos, logo, não há mínima possibilidade de que seja ´julgado procedente o pedido, nos exatos termos da inicial´, como pretendido pelo órgão acusatório estatal em sua manifestação derra-deira à fl. 754 deste feito. Posto isto, conferindo início à análise do presente feito atra-vés da apreciação da prova testemunhal trazida aos autos pelas par-tes, temos que as testemunhas e informantes ouvidos em Juízo afir-maram, em suma, o que segue: José Marcos Benjamim Pereira - que é vizinho do réu; que a coisa está ligada a uma área onde são vizinhos; que se trata de uma área dentro de área de preservação em Santa Tereza; que por duas vezes o Pedro tentou se apossar de uma área adjacente a sua casa; que é uma rua tombada; que é uma rua muito estreita, que se alarga ao final para permitir manobras; que o Pedro se acha possui-dor e lutou pela área; que o depoente e vizinhos entendem que aceitar implicaria em prejudicar a qualidade de vida; que um vizinho o denunciou em primeiro lugar e o depoen-te depois; que ele mora no local no lado esquerdo da rua, ao lado do depoente; que há outras casa do outro lado da rua; que ele ocupava a primeira casa do lado esquerdo; que ele mora lá desde antes do depoente se mudar para lá; que teve uma desavença com ele, pela forma como se referiu; que as obras do acusado foram demolidas pela Prefeitura, mas não foram limpas; que o relógio de luz con-tinua ali; que utilizam aquela área vazia como se fosse uma praça; que ele destruiu vegetação do local para construir; que era uma área com vegetação rasteira, trepadeiras, e de pequeno porte; que nunca ouve nada construído ali no terreno, ou qualquer delimitação; que está ali há 20 anos; que tanto é que era uma área por todos usada; que nunca houve muro frontal; que o terreno era totalmente aberto; que ali é uma área de crista de morro, está a 30 metros de desnível da Alm. Alexandrino, e ela vai afunilando ao final; que ao final as árvores caiam por cima da área e iam até o final; que a história da rua, segundo consta, foram as sen-zalas públicas dos escravos que cuidavam do fornecimento de água para o Rio de Janeiro; que a casa onde o depoente mora tem paredes de 90cm ou 1,10m de largura, e é uma coisa muito antiga; que o terreno do depoente fica em área de preservação ambiental, e não há muitas constru-ções feitas; que quando foi morar no local a casa do depo-ente já estava construída; que não construiu nada; que o terreno em questão era bem público, não havia dono; que pertence ao Parque da Tijuca; que é área de preservação; que o réu pretende construir nessa área e se tivesse direito já o teria feito. Elly Marie Mehlich - que se trata de uma área pú-blica, de manobra, estacionamento e guarda dos carros que atravessam a rua; que o local é singular, com curva à esquerda e direita, com aclive acentuado; que residiu ao local até 14 anos; que havia no local outros vizinhos; que se trata de local isolado mas perto da cidade; que o ruim é a subida e a manobra; que se trata de área de preserva-ção ambiental, histórica e do patrimônio; que é área da flo-resta da Tijuca de preservação permanente; que não se pode construir casa por ser zona Z40; que é uma zona es-pecífica da floresta; que não se pode construir no local a bem da sociedade; que ele foi ao local depois do seu Tris-tão para a casa 3; que acha que foi por volta de 1973 a 1975; que a construção começou em 2002; que o Dr. Otto cuidava muito da área do entorno da floresta, e preserva-va o ambiente para evitar problemas; que ele era enge-nheiro; que ele inclusive chegou a denunciar a depoente porque um muro estava cedendo; que quando o acusado começou a obra, Otto, por ser engenheiros, sabia que não podia haver edificação, inclusive pelo piso pé de moleque, sendo histórico e cultural; que são casas antigas e de épo-ca, estando a paisagem toda tombada; que após a cons-trução, Otto e José Marcos o denunciaram, e a prefeitura demoliu; que eles retiraram o começo dessa ocupação ir-regular; que em 2013 começou tudo de movo, com cons-trução do muro; que o pai da depoente em 2014, químico premiado, acabou se suicidando por não tomarem as pro-vidências necessárias; que pagaram a casa com presta-ções, corretamente; que ele colocou também a herança na casa, pagando tudo corretamente; que como não são co-niventes, denunciaram; que a Prefeitura após acionar o CREA, IPHAN, e outros órgãos que zelam pela preservação ambiental, demoliu essa parte mas ficou um relógio de luz e um poste público, que ainda hoje se encontra no local; que ainda aguardam as providências cabíveis e legais; que a depoente continua pagando impostos. Fábio Costa do Nascimento - que é policial militar; que estava presente no dia dos fatos; que a ordem de demolição partiu da Prefeitura; que tinha no local uma or-dem de serviço de seu comandante imediato para ir ao lo-cal e manter a integridade física dos envolvidos; que teve contato com documento contendo ordem de demolição; que não se recorda de quem era a ordem; que não sabe se havia no local oficial de justiça; que tentaram impedir a demolição mas não sabe a razão; que quem queria impe-dir foi o réu, a quem aponta; que desconhece o motivo da demolição; que não sabe se a casa estava em área de pro-teção ambiental; que não sabe se havia no local árvore nativa; que não sabe se havia atuação do Ministério Públi-co. Leonardo Sodré Barroso - que é policial militar; que no dia do fato lembra que tinha uma OS mandando acompanhar o pessoal da Prefeitura, para preservar as partes; que no local o sargento verificou a existência de uma ordem de demolição; que não se lembra se havia maquinário; que havia operários com marretas; que a Pre-feitura mostrou um documento para o sargento; que eles alegavam ter autorização para a demolição; que não viu o papel; que diziam que a ordem era da própria Prefeitura; que não se lembra se havia pertence do réu no imóvel demolido; que não se lembra se no local havia árvore na-tiva de preservação ambiental; que o documento foi apre-sentado somente para o sargento; que estavam lá para evitar vias de fato e preservar a integridade dos envolvi-dos; que se o sargento permitiu, deve ter achado que o documento estava OK. Rosa Natalina Barros Alves - que é amiga da cu-nhada do réu; que no local da demolição havia um barraco há muito tempo atrás; que quem morava ali era Pedro Jor-ge e a esposa; que no local havia árvores, plantas, arvores frutíferas; que não sabe se no local havia árvore de pre-servação ambiental. Interrogado, o réu Pedro sustentou que quanto aos fatos, já vêm se arrastando há muito tempo, e para elucidar a questão precisa voltar muito tempo atrás, pois quem iniciou a posse foi seu pai em 1974; que ele foi morar com a família na Travessa Xavier dos Passos e na época sequer era nascido; que ele foi morar na rua, n. 3, em 1967, e depois passou para o n. 17 em 1974; que no final da rua havia uma casa em ruinas, em decorrência de uma chuva muito forte em 1966; que na época a casa não tinha número; que segundo morado-res da época o titular da casa 17 abandonou a casa e se mudou para o Maranhão; que houve um problema na Xavier dos Passos 3, casa de seu pai, inclusive com registros policiais, e a família ficou sem abrigo; que o Sr. Virgílio, da casa 11, abrigou a família do interrogando e ofer-tou a casa abandonada para a família; que seu pai fez um retângulo de madeira no local e ficaram morando lá; que seu pai era funcionário federal, e os ns. 3 e 11 eram de propriedade da União; que seu pai es-tava alugando a casa 3; que tempos depois seu pai voltou para a casa 3, onde até hoje mora sua mãe; que o pai do depoente continuou ocupando a casa 17, onde cercou o terreno e plantava muitas frutas; que de 1974 em diante a família permaneceu lá; que seus irmãos ocuparam o local até se casarem; que o depoente passou a morar no terreno com a esposa a partir de 1994; que em 1999, passava o final de semana fora na casa de familiares, e um dia quando retornaram o barraco havia pegado fogo; que estava tudo destruído; que os Bom-beiros falaram que nada havia a registrar pois não havia vítima; que seu pai disse que o incêndio foi criminoso; que ele já estava debilitado; que ele recomendou ao depoente legalizar o terreno; que o proprietá-rio da casa 11 em 1999 vendeu a posse, e passou a ser ocupada por José Marcos; que José Marcos comprou a posse de Nancy; que a casa é da União e a transação não poderia existir; que o depoente procu-rou a Defensoria Pública para analisar os documentos e legalizar a posse com usucapião; que a Defensoria Pública recomendou que fos-se na Prefeitura para entrar com legalização da humilde moradia; que na Prefeitura foi solicitado projeto para edificar no local; que em todo esse período já havia um barraco no local; que há fotos nos autos dos anos de 56, 74 e 97; que em 56 e 97 já consta edificação; que em 1974 não consta edificação em virtude das chuvas; que não é verda-de que o local seja de manobra, e não seja de edificação; que Santa Tereza é uma APA, e é difícil aprovar projetos considerando os vários órgãos envolvidos; que todos os órgãos nada opuseram ao projeto; que há carta de 2002 da Ouvidora dizendo que o projeto atende a to-dos os parâmetros urbanísticos; que a questão está em Juízo, pois não compete à Prefeitura se manifestar sobre questão possessória; que em 2002 seu pai faleceu; que então um antigo vizinho já falecido, que mandava e desmandava, falou que a família não ocuparia mais o terreno; que esse senhor, Otto, disse que estava dando o terreno para o Sr. José Marcos; que o irmão do depoente falou isto, e o depoente disse que não sairia do local pois estava regularizando e envolvia in-clusive a memória de seu pai; que de 2002 a 2003 José Marcos entrou com o carro dentro do terreno, destruiu plantação e cerca; que o de-poente foi para a Delegacia e registrou a ocorrência quanto a José Marcos; que o policial foi ao local e constatou toda a destruição; que o policial foi ao número 11, e José Marcos disse que o local não perten-cia a ninguém e colocaria o carro no local; que o policial disse que não poderia fazer isto pois pertenceria ao depoente; que avisou isto para a Defensoria Pública e esta instruiu ao depoente para tomar a iniciati-va, de imediato, de se restituir na posse; que voltou e colocou a cerca no local; que em 2003 o subprefeito foi ao local, tirou fotografias, fa-lou com José Marcos e foi embora; que 10 ou 15 dias depois equipes da guarda municipal foram ao local e retiraram a cerca, sem apresen-tar qualquer ordem; que foi à subprefeitura e solicitou informações, e disseram que nada teria de esclarecer; que avisou que a posse era legal e antiga e não poderia ter sido feito aquilo, pois os órgãos nada contestaram; que o subprefeito, Breno Arruda, disse que se colocasse a cerca retiraria de novo; que voltou à Defensoria Pública que disse que aquilo não deveria ter sido feito; que de lá saiu com um ofício ao Ministério Público para dar notícia crime; que foi à Prefeitura com o documento, e lá sugeriram não levar ao Ministério Público pois aquilo dificultaria sua regularização junto à Prefeitura; que a Defensoria Pú-blica disse que entraria com processo de manutenção de posse pela turbação de José Marcos, já que não tinha sido alijado da posse; que a ação de usucapião estava aguardando uma planta para instruir a ini-cial para propositura; que a defensora pediu toda a documentação, e disse que a posse era pública desde 2009 quando deu entrada na Pre-feitura; que ela entrou com a ação de turbação em 2009; que em 2004 sofreu um acidente de ônibus e teve várias fraturas graves; que apesar disso conseguiu ser aprovado num curso de formação de guarda municipal, mas depois começou a sentir fortes dores em regi-ão lombar, desde 2012; que então o depoente não conseguiu correr pois caiu ao sentir um puxão na perna; que isso foi em dezembro de 2005; que atualmente tem várias hérnias de disco, sofre de esquizo-frenia, tem fibromialgia e é praticamente inválido; que não é verdade que desde então trabalhe todos os dias; que passou por perícia e es-sa disse que está incapacitado; que não é verdade que tenha cons-truído casa em finais de semana e feriados; que as obras foram feitas por pedreiros contratados; que José Marcos já ameaçou o depoente de morte para que deixe o terreno 17 por três vezes; que um proces-so está no JECRIM; que em 2003 foi feita denúncia de corte de árvo-re, a promotora solicitou informações e os órgãos informaram que não havia irregularidades, e a denúncia foi arquivada; que em 2014 foi feita nova denúncia de invasão de praça, corte de palmeiras, e corte de árvores para edificar no local; que não fez corte de árvores; que a secretaria de meio ambiente fez uma vistoria, pelo biólogo Ri-cardo, e não foi constatado corte; que este pediu indicação de arvo-res que cortaria, e foi constatado que seria somente necessária a po-da de dois galhos de duas árvores; que não existe solicitação de corte de nenhuma arvore; que o projeto pré-aprovado é bem maior que os dois cômodos feitos em 2013; que em 2013 novamente José Marcos invadiu seu terreno; que a casa dele é anterior a 1937 e é preserva-da; que ela não pode sofrer qualquer alteração; que ele construiu um segundo andar que passa da cota de construção sem apresentar qualquer tipo de projeto na Prefeitura; que ele jogava os entulhos no terreno do depoente; que comunicou isto à Defensoria Pública e ela disse que era uma nova tentativa de invasão do terreno; que a De-fensoria Pública emitiu dois ofícios para encaminhar à Prefeitura; que conseguiu regularizar o IPTU na Prefeitura; que construiu um muro no terreno e José Marcos fez a denúncia no Ministério Público; que comunicou várias vezes à Prefeitura a construção da casa de José Marcos, e nada foi feito; que no processo há dois pareceres da Prefei-tura sobre corte de árvores; que há documento do colégio SEAT refe-rente a chuva de 2010 referente a uma cratera; que a GEO-Rio disse que a encosta da casa de sua mãe era privada e deveria resolver so-zinha a obra, mas na casa ao lado foi feita a obra também em terreno privado; que recebeu vários autos de infração, um atrás do outro; que foi esclarecido que não poderia receber autos de infração pois a questão estava sub judice; que protocolou isto e a gerência não reco-nheceu esse Decreto e continuou a emitir autos; que em julho de 2014 caminhões da prefeitura estavam no local para demolir sua ca-sa; que o sargento Fábio o orientou, de forma cordial e respeitosa, e informou da demolição; que perguntou de quem era a ordem ao sar-gento, este conversou com um rapaz, e disse que a ordem era do Mi-nistério Público; que o depoente estranhou e o sargento apurou que havia um declínio do MPF para o MPE ordenando a demolição; que o sargento recomendou que ligasse para o advogado, e o sargento mandou a demolição parar; que o responsável disse que havia a de-terminação e que iriam prosseguir; que Fabio ligou para o superior e este mandou o sargento somente preservar a integridade dos envol-vidos, morador e funcionários; que ouviu isto no viva-voz do telefone; que o sargento mandou ir pegar suas coisas e procurar o advogado; que o responsável pela operação disse mais uma vez que a determi-nação era ministerial; que foi impedido de tirar coisas de sua casa; que chegaram guardas-municipais e disseram que a operação estava pronta desde domingo, e sabe como guarda que no domingo a área administrativa não atua; que o guarda municipal disse que era melhor não tirar pois a orientação era algemar e levar para a Delegacia; que ficou indignado, e perguntou ao policial se aceitaria uma demolição sem qualquer documento ou processo; que se lembrou que havia um Decreto estabelecendo ampla defesa do cidadão antes da demolição; que sua casa não apresentava risco de desmoronamento; que a casa era legalizável, como disse a própria Prefeitura, com aval da Secreta-ria de Meio Ambiente; que desde 2012 nunca houve qualquer corte, nem há parecer técnico dizendo o contrário; que de todas as árvores existentes no local nenhuma era de preservação pelo relatório de Ri-cardo; que depois de decisão do Juízo dizendo que não havia perícia no local, José Marcos foi no terreno para cortar uma árvore mas o depoente impediu; que nada foi provado no sentido de que ´faça ou aconteça´. Sendo esta a prova oral trazida ao feito pelas partes, de pronto é relevante salientar que graça entre os envolvidos forte e duradouro desentendimento de vizinhança, inclusive dispondo Elly e José Marcos direto interesse (inclusive emocional) no deslinde desta demanda criminal, pelo que os depoimentos de todos os envol-vidos devem ser considerados aqui com extrema cautela, não sen-do aptos a consubstanciar um decreto condenatório de per si. Posto isto, temos que não trouxe o Ministério Público aos au-tos prova pericial, elaborada por perito judicial, em torno de ele-mentares dos vários crimes imputados ao réu. Como se não bastassem inexistir provas legítimas e confiá-veis quanto à prática, pelo denunciado, dos núcleos dos verbos típi-cos a ele imputados, não foi comprovado pericialmente a existência no local específico da unidade habitacional erigida pelo acusado de ´vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica´, ou que aquele local espe-cífico seja ´solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histó-rico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental´, ou que houvesse envolvido na questão ´obrigação de relevante interesse ambiental´ (e em caso positivo qual seria especificamente no caso concreto). Por outro lado tampouco há prova adequada trazida aos autos no sentido de que o réu tenha, em algum momento (e, em caso positivo, qual teria sido este momento) obstado ou dificultado ´a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais´. De fato, indícios e presunções, se dispõem de força na es-fera cível onde vigora o princípio da verdade formal, não têm o mes-mo vigor no âmbito criminal que, se imiscuindo com direito primordial do ser humano - qual seja, a liberdade - é instruído essencialmente pelo princípio in dubio pro reo, corolário direto do princípio constituci-onal da presunção de inocência, que há de ser cabalmente desconsti-tuída pela acusação de modo a alcançar a almejada condenação. Como sustenta Natalie Ribeiro Pletsch, na excelente mono-grafia Formação da Prova no Jogo Processual Penal - o atuar dos su-jeitos e a construção da sentença, via de regra ´não é preciso trazer aos autos elementos de prova para atestar que o acusado é inocente, já que esta presunção deve ser destruída pela prova - e não construí-da -, conforme orientação imposta pela Constituição da República´. De outro lado, não são suficientes para ensejar a condena-ção exclusivamente as provas coletadas na fase de inquérito policial; estas, muito embora possam ser tomadas como indícios, devem ser corroboradas pela prova produzida em Juízo, esta sim realizada sob o crivo do contraditório, do devido processo legal e da ampla defesa, isto sob pena de não restarem demonstradas a contento as imputa-ções iniciais, implicando na absolvição. É o que ensina André Nicolitt: ´Como registramos, o devido processo legal é um conjunto de princípios, como o contraditório, a ampla defesa, a presunção de inocência, a motivação etc. Aqui isto fica muito evidente, pois temos que trabalhar também com o princípio da presunção de inocência, o que impõe à acusação o ônus da prova e ainda como regra de julgamento o in dubio pro reo. Destarte, se a prova produzida sob o crivo do contraditório, por si só, é incapaz de possibilitar a formação de um juízo condenatório, está evidenciada in-suficiência de prova, impondo-se a absolvição do réu´. Ademais, como já lembrado, o ônus da prova no que tange às imputações contidas na denúncia compete à acusação, não caben-do aos réus, a princípio, fazer prova negativa. Neste sentido o posici-onamento adotado por Aury Lopes Júnior: ´A partir do momento em que o imputado é presumi-damente inocente, não lhe incumbe provar absoluta-mente nada. Existe uma presunção que deve ser des-truída pelo acusador, sem que o réu (e muito menos o juiz) tenha qualquer dever de contribuir nessa descons-trução (direito de silêncio - nemo tenetur se detegere). FERRAJOLI esclarece que a acusação tem a carga de descobrir hipóteses e provas, e a defesa tem o direito (não dever) de contradizer com contra-hipóteses e con-traprovas. O juiz, que deve ter por hábito profissional a imparcialidade e a dúvida, tem a tarefa de analisar to-das as hipóteses, aceitando a acusatória somente se es-tiver provada e, não a aceitando, se desmentida ou, ainda que não desmentida, não restar suficientemente provada. É importante recordar que, no processo penal, não há distribuição de cargas probatórias: a carga da prova es-tá inteiramente nas mãos do acusador, não só porque a primeira afirmação é feita por ele na peça acusatória (denúncia ou queixa), mas também porque o réu está protegido pela presunção de inocência´. Em suma, se alguns parcos fatores levam a suspeitar que o réu estaria envolvido com os crimes ora apreciados, não há certeza, não há prova, enfim, por ausência de respaldo probatório idôneo não foi formado pelo Juízo o convencimento indispensável ao decreto condenatório. Assim é que na esfera penal, diante da dúvida, há que se absolver: in dubio pro reo. Adequa-se com perfeição à hipótese em análise a precisa lição do ilustre Des. Álvaro Mayrink da Costa, verbis (grifei): PROVA. DÚVIDAS. ´IN DUBIO PRO REO´. ABSOLVIÇÃO. Se diante do fato há duas versões, uma forne-cida pela declarada vítima e outra pelo acusa-do, não se trata de questionar o velho adágio testius unus, testius nullus, mas de constatar dentro do conjunto probatório na variante de possibilidades a versão cabal, firme e incon-teste da dinâmica do acontecer, caso contrá-rio, diante da intranqüilidade da dúvida, o único caminho que resta ao julgador se-reno e imparcial é a aplicação do consa-grado princípio in dubio pro reo ínsito no artigo 386, VI, do Código de Processo Penal. Recurso do órgão do Ministério Público impro-vido. No mesmo sentido a lição de outros Tribunais da Federação (grifei): APELAÇÃO CRIMINAL - ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06 (DOIS DENUNCIADOS), ART. 180, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL (UM DENUNCIADO) E ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL (UM DENUNCIADO) - EXARADO DECRETO CONDE-NATÓRIO NO JUÍZO SINGULAR - RECURSO DA DEFESA DOS CONDENADOS PELO ART. 33, CAPUT, DA LEI DE TÓXICOS - ARGUIÇÃO DE CARÊNCIA DE PROVAS PARA ESTEAR A CON-DENAÇÃO - PROCEDÊNCIA ARGUMENTATIVA RECURSAL - MATERIALIDADE E AUTORIA IN-DEMONSTRADAS - AUTORIAS, PELOS RECOR-RENTES, SINALIZADA COMO MERA POSSIBILI-DADE - INEXISTÊNCIA DE PROVA CABAL - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - RECURSOS PROVIDOS. ´A condenação crimi-nal, com todos os seus gravames e conse-quências, só pode apoiar-se em prova cabal e estreme de dúvidas, pois presunções e meros indícios não ostentam aquelas qualidades de segurança e certeza, pelo que não servem pa-ra fundamentar um decreto condenatório.´ (ex-TACRIM - SP - Rel. Pires Neto - RJD 13/145) ´É preferível a absolvição de culpado, por deficiência de provas, à condenação de inocente com provas deficientes.´ (ex-TACRIM/SP - Rel. Geraldo Ferrari - JUTACRIM 55/417). (6247561 PR 0624756-1, Relator: Eduardo Fa-gundes, Data de Julgamento: 06/05/2010, 5ª Câmara Criminal, Data de Publicação: DJ: 392) TRÁFICO - PROVA INSUFICIENTE - ABSOLVI-ÇÃO MANTIDA. Inexistindo prova segura de que a substância entorpecente apreendida era também comercializada pelos acusados, em obediência ao velho brocardo do 'in dúbio pro reo', impõe-se manter a absolvição, pois é preferível absolver um culpado que con-denar um inocente, vez que para se ab-solver não é necessário a certeza da ino-cência, bastando somente a dúvida quan-to à culpa. Recurso improvido. (101450419244010011 MG 1.0145.04.192440-1/001(1), Relator: ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS, Data de Julgamento: 12/09/2006, Data de Publicação: 27/09/2006) APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA OS COSTUMES - VÍTIMA MENOR - TESTEMUNHOS PRESENTES NOS AUTOS FIRMES E COERENTES QUE BENEFICIAM O RÉU - MATERIALIDADE E AUTORIA DÚBIAS - PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - DECISUM ABSOLUTÓRIO MANTIDO - RECURSO DESPROVIDO É sabido que em crimes contra a liberdade sexual, geralmente praticados na clandestinidade, as declarações da vítima são de forte valor probante, desde que não desmentidas ou não se revelem os-tensivamente mentirosas ou contrárias aos demais elementos das provas existentes nos autos. Havendo um mínimo de incerteza quanto às declarações, torna-se preferí-vel absolver mil culpados do que conde-nar um inocente. (274440 SC 2002.027444-0, Relator: Solon d¿Eça Neves, Data de Julgamento: 03/06/2003, Primeira Câmara Criminal, Data de Publicação: Apelação Criminal n. 2002.027444-0, de Crici-úma.) Pelo que foi exposto e devidamente fundamentado, julgo improcedente o pedido formulado na denúncia para absolver, co-mo de fato absolvo PEDRO JORGE CHASTINET RIBEIRO COSTA , da acusação de prática dos delitos tipificados no artigo 38-A, 64, 68 e 69, com o aumento de pena do artigo 53, II ´e´ da Lei 9.605/98 (este último várias vezes, na forma do artigo 71 do Código Penal), todos na forma do artigo 69 do Código Penal, na forma do artigo 15, II alíneas ´a´, ´c´, ´d´, ´h´, ´i´, ´l´, da Lei 9.605/98, tudo com fulcro no inciso VII do artigo 386 do Código de Processo Penal. Sem custas. P. Vista ao Ministério Público. Intime-se o acusado para ciência da sentença e do prazo re-cursal, devendo, outrossim, informar se pretende recorrer e, após, in-time-se a patrona constituída. Transitada em julgado, proceda-se às comunicações e ano-tações devidas, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
